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1120 REsp 1953607/SC Remição – Ficta – 
Extensão – Trabalho – 

Estudo – Covid 19 

Trânsito em julgado em 04/11/2022. 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102579184
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1155 REsp 1977135/SC Detração – 

Recolhimento – Noturno 
– Fiscalização – 

Cômputo. 

A Terceira Seção, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial 
para que o período de recolhimento domiciliar noturno e nos dias de 
folga obrigatório da recorrente seja detraído da pena que lhe foi imposta 
e delimitou as teses jurídicas nos seguintes termos: 1) O período de 
recolhimento obrigatório noturno e nos dias de folga, por 
comprometer o status libertatis do acusado, deve ser reconhecido 
como período a ser detraído da pena privativa de liberdade e da 
medida de segurança, em homenagem aos princípios da 
proporcionalidade e do non bis in idem; 2) O monitoramento 
eletrônico associado, atribuição do Estado, não é condição 
indeclinável para a detração dos períodos de submissão a essas 
medidas cautelares, não se justificando distinção de tratamento ao 
investigado ao qual não é determinado e disponibilizado o 
aparelhamento; 3) As horas de recolhimento domiciliar noturno e 
nos dias de folga devem ser convertidas em dias para contagem da 
detração da pena. Se no cômputo total remanescer período menor 
que vinte e quatro horas, essa fração de dia deverá ser desprezada 
– 23/11/2022. 
 
Acórdão publicado em 28/11/2022. 
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